
	

EDITAL	SEI	Nº	26143749/2025	-	SAP.LCT

	

	

Joinville,	16	de	julho	de	2025.
	

CHAMADA	PÚBLICA	nº	332/2025
	

O	Município	 de	 Joinville,	 pessoa	 jurídica	de	direito	 público,	 com	 sede	na	Avenida	Hermann	August	 Lepper,	 nº	 10,
Saguaçu,	 Joinville/SC,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 n°.	 83.169.623/0001-10,	 no	 uso	 de	 suas	 prerrogativas	 legais	 e
considerando	o	disposto	na	Lei	Federal	nº	11.947,	de	16	de	julho	de	2009	e	na	Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de	maio
de	2020,	Lei	Municipal	nº	4.220,	de	31	de	agosto	de	2000	e	nº	6.459,	de	27	de	maio	de	2009,	Lei	Federal	nº	11.326,
de	24	de	abril	de	2006,	Lei	Federal	nº	10.696,	de	02	de	julho	de	2003,	Lei	Federal	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,
Decreto	Municipal	 n°	 28.024,	 de	 09	 de	 dezembro	 de	 2016,	 Decreto	Municipal	 nº	 64.109,	 de	 18	 de	 dezembro	 de
2024,	 Decreto	 Municipal	 n°	 56.224,	 de	 24	 de	 agosto	 de	 2023	 e	 alterações	 posteriores	 e	 demais	 normas	 legais
federais,	 estaduais	 e	 municipais	 vigentes,	 vem	 realizar	 CHAMADA	 PÚBLICA	 para	 objeto	 Aquisição	 de
Hortifrutigranjeiros	da	Agricultura	Familiar	destinados	à	elaboração	da	Merenda	Escolar	para	as	Unidades
Educacionais	do	Município	de	Joinville,	através	de	Chamada	Pública,	para	compra	a	partir	do	ano	de	2025.
Os	 interessados	 (Grupos	Formais,	 Informais	 ou	Fornecedores	 Individuais)	 deverão	 apresentar	 os	 documentos	 para
habilitação	e	Projeto	de	Venda	no	período	de	25/07/2025	até	às	09:00	do	dia	14/08/2025,	na	Prefeitura	Municipal	de
Joinville	-	Unidade	de	Licitações	da	Secretaria	de	Administração	e	Planejamento	–	Avenida	Hermann	August	Lepper
n.º	 10,	 Saguaçu,	 Joinville/SC	 –	 CEP:	 89.221	 -	 005	 (Horário	 de	 Funcionamento:	 segunda	 a	 sexta-feira	 das	 8:00	 às
17:00h).	
Sendo	que,	no	dia	14/08/2025	às	09:05	horas,	será	realizada	sessão	pública	para	abertura	do	INVÓLUCRO		contendo
a	 documentação	 para	 habilitação	 e	 o	 projeto	 de	 venda.	 A	 sessão	 ocorrerá	 na	 sala	 de	 licitação	 na	 Secretaria	 de
Administração	e	Planejamento,	localizada	no	Prédio	Sede	da	Prefeitura.
	
Os	documentos	relacionados	a	seguir	fazem	parte	integrante	desta	Chamada	Pública:
	
ANEXO	I	-	Termo	de	Referência;
ANEXO	II	-	Orçamento	Sintético;
ANEXO	III	-	Modelo	Projeto	de	Venda;
ANEXO	IV	-	Endereço	das	Unidades	Escolares	da	Rede	Municipal	de	Ensino;
ANEXO	V	-	Declaração	de	Limite	Individual	por	DAP/ANO;
ANEXO	VI	-	Declaração	de	Produção	dos	Gêneros	Alimentícios	-	Grupo	Formal;
ANEXO	VII	-	Declaração	de	Produção	dos	Gêneros	Alimentícios	-	Agricultor	Individual	e	Grupo	Informal;
ANEXO	VIII	-	Rotulagem;
ANEXO	IX	-	Minuta	do	Contrato.
ANEXO	X	-	Estudo	Técnico	Preliminar
	
1.	OBJETO
1.1.	 O	 objeto	 da	 presente	 Chamada	 Pública	 é	 a	 Aquisição	 de	 hortifrutigranjeiros	 da	 Agricultura
Familiar	 destinados	 à	 elaboração	 da	 Merenda	 Escolar	 para	 as	 Unidades	 Educacionais	 do	 Município	 de
Joinville,	através	de	Chamada	Pública,	para	compra	a	partir	do	ano	de	2025,	para	o	atendimento	ao	Programa
Nacional	de	Alimentação	Escolar	-	PNAE,	conforme	especificações	dos	gêneros	alimentícios	relacionados	no	ANEXO	I
deste	Edital.
1.1.1.	 O	 preço	 de	 aquisição	 dos	 gêneros	 alimentícios	 é	 o	 preço	 a	 ser	 pago	 ao	 fornecedor	 da	 agricultura	 familiar,
especificados	no	ANEXO	II	deste	Edital	(Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de	maio	de	2020,	art.	31).
	
2.	FONTE	DE	RECURSO
2.1.	Recursos	provenientes	do	FNDE/PNAE,	consignados	no	orçamento	do	Município	de	Joinville.

Edital 26143749         SEI 25.0.130628-1 / pg. 1



2.2.	As	despesas	decorrentes	desta	chamada	pública	serão	cobertas	por	meio	das	seguintes	dotações	orçamentárias:
576/2025	-	0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000	(100)
577/2025	-	0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000	(143)
579/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000	(100)
580/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000	(143)
582/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000	(100)
583/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000	(143)
1098/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000	(343)
	
3.	HABILITAÇÃO	DO	FORNECEDOR
3.1.	 Os	 Fornecedores	 da	 Agricultura	 Familiar	 poderão	 comercializar	 sua	 produção	 agrícola	 na	 forma	 de	 Grupos
Formais,	Grupos	Informais	e	Fornecedores	Individuais	de	acordo	com	o	art.	34	da	Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de
maio	de	2020.
3.1.1.	Grupo	formal:	organização	produtiva	detentora	de	Declaração	de	Aptidão	ao	PRONAF	–	DAP	Jurídica;
3.1.2.	Grupo	informal:	agricultores	familiares,	detentores	de	DAP	Física,	organizados	em	grupos;
3.1.3.	Fornecedor	individual:	detentor	de	DAP	Física.
3.1.4.	No	caso	da	impossibilidade	de	fornecedores	de	Povos	e	Comunidades	Tradicionais	apresentarem	a	Declaração
de	Aptidão	ao	Pronaf	(DAP)	ou	o	Cadastro	Nacional	da	Agricultura	Familiar	(CAF)	será	aceito	o	registro	do	Número
de	Identificação	Social	(NIS)	do	Cadastro	Único	para	Programas	Sociais	(CadÚnico).
3.1.5.	A	aquisição	dos	gêneros	alimentícios,	quando	comprados	de	família	rural	individual,	em	que	o	proponente	seja
o	cônjuge	masculino,	a	aquisição	será	feita	em	no	mínimo	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	adquirido	no	nome	da
mulher,	conforme	dispõe	a	Lei	nº	14.660	de	23	de	agosto	de	2023.	
3.2.	 Os	 Grupos	 Formais,	 Informais	 e	 os	 Fornecedores	 Individuais	 (não	 organizados	 em	 grupo),	 deverão
apresentar	um	ÚNICO	ENVELOPE,	contendo	os	documentos	abaixo	relacionados	e	o	projeto	de	venda,	sob	pena	de
inabilitação.
3.2.1.	 Os	 documentos	 de	 habilitação	 e	 o	 projeto	 de	 venda,	 em	 uma	 via,	 preferencialmente	 numerados	 em
sequência	 e	 rubricados	 em	 todas	 as	 suas	 páginas	 por	 representante	 legal	 do	 licitante	 ou	 preposto,	 deverão	 ser
apresentados	em:
a)	original;	ou
b)	cópia	autenticada	por	cartório;	ou
c)	cópia	autenticada	por	servidor	da	Unidade	de	Licitações	ou	da	Unidade	de	Contratos	da	Secretaria	de
Administração	e	Planejamento,	mediante	a	exibição	dos	originais	antes	da	entrega	do	envelope;	ou
d)	publicação	em	órgão	da	imprensa	oficial.
3.2.2.	Serão	 aceitos	 comprovantes	 obtidos	 na	 rede	 internet,	 desde	 que	 os	mesmos	 tenham	 sua	 validade
confirmada.
3.2.3.	Deverão	ser	apresentadas	Certidões	Negativas	ou	Positivas	com	efeito	de	negativa.
3.2.4.	 Para	 demonstrar	 a	 qualidade	 de	 representante	 do	 participante	 deverá	 ser	 apresentando	 os	 seguintes
documentos:
a)	Cópia	autenticada	de	documento	de	identidade	de	fé	pública;
b)	 Se	 representante	 (preposto/procurador):	 procuração	 pública	 ou	 particular,	 com	 poderes	 específicos	 para
representar	o	interessado	na	licitação	em	todas	as	suas	fases,	e	todos	os	demais	atos,	em	nome	do	proponente	e	cópia
autenticada	do	contrato	social,	estatuto	ou	ata	de	eleição	do	dirigente	do	proponente;	ou
c)	 Se	 dirigente/proprietário:	 cópia	 autenticada	 do	 contrato	 social,	 estatuto	 ou	 ata	 de	 eleição	 do	 dirigente	 do
proponente.
3.2.5.	No	envelope	deverá	constar	a	identificação	do	fornecedor,	conforme	modelo	abaixo:
	
ENVELOPE:	CHAMADA	PÚBLICA	Nº	322/2025
MUNICÍPIO	DE	JOINVILLE
Objeto:	 Aquisição	 de	 hortifrutigranjeiros	 da	 Agricultura	 Familiar	 destinados	 à	 elaboração	 da	 Merenda
Escolar	 para	 as	 Unidades	 Educacionais	 do	 Município	 de	 Joinville,	 através	 de	 Chamada	 Pública,
para	compra	a	partir	do	ano	de	2025.
DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	E	PROJETO	DE	VENDA
PROPONENTE:	______________________________________
	
3.3.	ENVELOPE	-	HABILITAÇÃO	E	PROJETO	DE	VENDA	DO	FORNECEDOR	INDIVIDUAL	(não	organizado
em	grupo)
3.3.1.	 O	 Fornecedor	 Individual	 deverá	 apresentar	 no	 Envelope	 os	 documentos	 abaixo	 relacionados,	 sob	 pena	 de
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inabilitação:
I	-	Prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoa	Física	-	CPF;
II	-	Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Federal,	relativa	à	Seguridade	Social;
III	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Estaduais,	da	sede	do	proponente;
IV	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Municipais,	da	sede	do	proponente;
V	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas,	conforme	Lei	nº	12.440,	de	07	de	julho	de	2011;
VI	-	Extrato	da	DAP	Física	do	agricultor	familiar	participante,	emitido	nos	últimos	60	(sessenta)	dias;
VII	 -	 Certificação	 atualizada	 (em	 vigor)	 de	 conformidade	 orgânica,	 com	 assinatura	 do	 órgão	 competente,	 dos
produtos	orgânicos	relacionados	no	Projeto	de	Venda;
VIII-	Declaração	de	que	os	gêneros	alimentícios	a	serem	entregues	são	oriundos	de	produção	própria,	relacionada	no
projeto	 de	 venda,	 conforme	 Anexo	 VII	 -	 Declaração	 de	 Produção	 dos	 Gêneros	 Alimentícios	 Agricultor
Individual	e	Grupo	Informal;	
IX	-	PROJETO	DE	VENDA	de	Gêneros	Alimentícios	da	Agricultura	Familiar	e/ou	Empreendedor	Familiar	Rural	para
Alimentação	Escolar	com	assinatura	do	agricultor	participante,	conforme	Anexo	III	-	Modelo	Projeto	de	Venda;
IX.I-	O	Projeto	de	venda	deverá	ser	 formulado	em	01	(uma)	via,	contendo	a	 identificação	do	proponente,	datado	e
assinado	por	seu	representante	legal;
IX.II	-	Conter	a	discriminação	completa	dos	gêneros	alimentícios	ofertados,	conforme	especificações	e	condições	do
Anexo	I	-	Termo	de	Referência;
IX.III	 -	 Conter	 o	 nome,	 o	 CPF	 e	 nº	 da	 DAP	 Física	 do	 agricultor	 familiar	 fornecedor,	 da	 mulher	 beneficiária,	 a
indicação	de	sua	conta	corrente,	bem	como	do	percentual	da	aquisição	a	ela	destinado	(mínimo	de	50%),	em	caso	de
aplicação	do	subitem	3.1.5.
IX.IV	 -	 Conter	 validade	 por	 um	 prazo	 não	 inferior	 a	 90	 (noventa)	 dias	 corridos,	 contados	 da	 data	 fixada	 para	 o
recebimento	documentos	de	habilitação	e	projeto	de	venda.
X	-	Os	documentos	que	não	forem	emitidos/certificados	via	internet	deverão	ser	apresentados	conforme	o
disposto	no	item	3.2.1	do	edital.
3.3.2.	Em	observância	ao	 limite	 individual	de	venda	nos	casos	de	comercialização	com	os	agricultores	 individuais,
será	inabilitado	o	proponente	que	já	tiver	atingido	o	valor	máximo	de	venda	de	R$	40.000,00	(quarenta	mil	reais)	por
DAP/Ano/EEx.	(Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de	maio	de	2020,	art.	39).
	
3.4.	ENVELOPE	-	HABILITAÇÃO	E	PROJETO	DE	VENDA	DO	GRUPO	INFORMAL
3.4.1.	 O	 Grupo	 Informal	 deverá	 apresentar	 no	 envelope,	 os	 documentos	 abaixo	 relacionados,	 sob	 pena	 de
inabilitação:
I	-	Prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoa	Física	-	CPF;
II	-	Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Federal,	relativa	à	Seguridade	Social;
III	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Estaduais,	da	sede	do	proponente;
IV	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Municipais,	da	sede	do	proponente;
V	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas,	conforme	Lei	nº	12.440,	de	07	de	julho	de	2011;
VI	-	Extrato	da	DAP	Física	de	cada	agricultor	familiar	participante,	emitido	nos	últimos	60	(sessenta)	dias;
VII	 -	 Certificação	 atualizada	 (em	 vigor)	 de	 conformidade	 orgânica,	 com	 assinatura	 do	 órgão	 competente,	 dos
produtos	orgânicos	relacionados	no	Projeto	de	Venda;
VIII	 -	 Declaração	 de	 que	 os	 gêneros	 alimentícios	 a	 serem	 entregues	 são	 produzidos	 pelos	 agricultores	 familiares
relacionados	 no	 projeto	 de	 venda,	 conforme	Anexo	 VII	 -	 Declaração	 de	 Produção	 dos	 Gêneros	 Alimentícios
Agricultor	Individual	e	Grupo	Informal;
IX	-	PROJETO	DE	VENDA	de	Gêneros	Alimentícios	da	Agricultura	Familiar	e/ou	Empreendedor	Familiar	Rural	para
Alimentação	Escolar	com	assinatura	de	todos	os	agricultores	participantes,	conforme	Anexo	III	-	Modelo	Projeto	de
Venda;
IX.I-	O	Projeto	de	venda	deverá	ser	 formulado	em	01	(uma)	via,	contendo	a	 identificação	do	proponente,	datado	e
assinado	por	seu	representante	legal;
IX.II	-	Conter	a	discriminação	completa	dos	gêneros	alimentícios	ofertados,	conforme	especificações	e	condições	do
Anexo	I	-	Termo	de	Referência;
IX.III	-	Conter	o	nome,	o	CPF	e	nº	da	DAP	Física	de	cada	agricultor	familiar	fornecedor,	da	mulher	beneficiária,	a
indicação	de	sua	conta	corrente,	bem	como	do	percentual	da	aquisição	a	ela	destinado	(mínimo	de	50%),	em	caso	de
aplicação	do	subitem	3.1.5.
IX.IV	 -	 Conter	 validade	 por	 um	 prazo	 não	 inferior	 a	 90	 (noventa)	 dias	 corridos,	 contados	 da	 data	 fixada	 para	 o
recebimento	documentos	de	habilitação	e	projeto	de	venda.
X	-	Os	documentos	que	não	forem	emitidos/certificados	via	internet	deverão	ser	apresentados	conforme	o
disposto	no	item	3.2.1	do	edital.
3.4.2.	Em	 observância	 ao	 limite	 individual	 de	 venda	 nos	 casos	 de	 comercialização	 com	 os	 grupos	 informais,	 será
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inabilitado	 o	 proponente	 que	 já	 tiver	 atingido	 o	 valor	máximo	 de	 venda	 de	R$	 40.000,00	 (quarenta	mil	 reais)	 por
DAP/Ano/EEx.	(Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de	maio	de	2020,	art.	39).
	
3.5.	ENVELOPE	-	HABILITAÇÃO	E	PROJETO	DE	VENDA	DO	GRUPO	FORMAL
3.5.1.	O	Grupo	Formal	deverá	apresentar	no	envelope,	os	documentos	abaixo	relacionados,	sob	pena	de	inabilitação:
I	-	Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	-	CNPJ;
II	-	Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Federal,	relativa	à	Seguridade	Social;
III	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Estaduais,	da	sede	do	proponente;
IV	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Municipais,	da	sede	do	proponente;
V	-	Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	-	FGTS;	
VI	-	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas,	conforme	Lei	nº	12.440,	de	07	de	julho	de	2011;
VII	-	Extrato	da	DAP	Jurídica	para	associações	e	cooperativas,	emitido	nos	últimos	60	(sessenta)	dias;
VIII	 -	 Cópia	 autenticada	 do	 estatuto	 e	 ata	 de	 posse	 da	 atual	 diretoria	 em	 exercício	 da	 entidade,	 devidamente
registrados	no	órgão	competente;
IX	 -	Declaração	 de	 que	 os	 gêneros	 alimentícios	 a	 serem	 entregues	 são	 produzidos	 pelos	 associados/cooperados,
conforme	Anexo	VI	-	Declaração	de	Produção	dos	Gêneros	Alimentícios	Grupo	Formal;
X-	Declaração	do	seu	representante	 legal	de	responsabilidade	pelo	controle	do	atendimento	do	 limite	 individual	de
venda	de	seus	cooperados/associados;
XI	-	Certificação	atualizada	(em	vigor)	de	conformidade	orgânica,	com	assinatura	do	órgão	competente,	dos	produtos
orgânicos	relacionados	no	Projeto	de	Venda.
XII	 -	PROJETO	DE	VENDA	de	Gêneros	Alimentícios	da	Agricultura	Familiar	para	Alimentação	Escolar,	 conforme
Anexo	III	-	Modelo	Projeto	de	Venda;
XII.I	-	O	Projeto	de	venda	deverá	ser	formulado	em	01	(uma)	via,	contendo	a	identificação	do	proponente,	datado	e
assinado	por	seu	representante	legal;
XII.II	-	Conter	a	discriminação	completa	dos	gêneros	alimentícios	ofertados,	conforme	especificações	e	condições	do
Anexo	I	-	Termo	de	Referência;
XII.III	-	Conter	o	CNPJ	e	nº	da	DAP	Jurídica	da	organização	produtiva,	quando	se	tratar	de	Grupo	Formal.
XII.IV	 -	 Conter	 validade	 por	 um	 prazo	 não	 inferior	 a	 90	 (noventa)	 dias	 corridos,	 contados	 da	 data	 fixada	 para	 o
recebimento	documentos	de	habilitação	e	projeto	de	venda.
X.IV	-	Os	documentos	que	não	forem	emitidos/certificados	via	internet	deverão	ser	apresentados	conforme
o	disposto	no	item	3.2.1	do	edital.
3.6.	 O(s)	 projeto(s)	 de	 venda	 a	 ser(em)	 contratado(s)	 será(ão)	 selecionado(s)	 conforme	 critérios	 estabelecidos
pelo	art.	35	da	Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de	maio	de	2020.
3.7	 -	O	Presidente	poderá	durante	a	 sessão	verificar	a	 regularidade	dos	documentos	disponíveis	para	consulta	on-
line	exigidos	nos	 subitens	3.3.1,	3.4.1	e	3.5.1,	que	não	 forem	previamente	apresentado(s)	pelo(s)	proponente(s)	ou
que	forem	apresentados	vencidos	ou	positivos.
3.7.1	-	No	momento	da	verificação	se	o	sistema	estiver	indisponível	ficará(ão)	o(s)	proponente(s)	com	o	ônus	de	não
ter(em)	apresentado	o	documento	ou	ter(em)	apresentado	com	restrição.
	
4.	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DOS	BENEFICIÁRIOS
4.1.	Para	 seleção,	 os	 projetos	 de	 venda	 habilitados	 serão	 divididos	 em:	 grupo	 de	 projetos	 de	 fornecedores	 locais,
grupo	 de	 projetos	 das	 Regiões	 Geográficas	 Imediatas,	 grupo	 de	 projetos	 das	 Regiões	 Geográficas	 Intermediárias,
grupo	de	projetos	do	estado,	e	grupo	de	projetos	do	país.
4.1.1.	Entende-se	por	local,	no	caso	de	DAP	Física,	o	município	indicado	na	DAP;
4.1.2.	 Entende-se	 por	 local,	 no	 caso	 de	 DAP	 Jurídica,	 o	município	 onde	 houver	 a	maior	 quantidade,	 em	 números
absolutos,	de	DAPs	Físicas	registradas	no	extrato	da	DAP	Jurídica.
4.2.	Entre	os	grupos	de	projetos,	deve-se	observar	a	seguinte	ordem	de	prioridade	para	seleção:
I	–	o	grupo	de	projetos	de	fornecedores	locais	tem	prioridade	sobre	os	demais	grupos;
II	–	o	grupo	de	projetos	de	fornecedores	de	Região	Geográfica	Imediata	tem	prioridade	sobre	o	de	Região	Geográfica
Intermediária,	o	do	estado	e	o	do	País;
III	–	o	grupo	de	projetos	de	fornecedores	da	Região	Geográfica	Intermediária	tem	prioridade	sobre	o	do	estado	e	do
país;
IV	–	o	grupo	de	projetos	do	estado	tem	prioridade	sobre	o	do	País.
4.3.	Em	cada	grupo	de	projetos,	deve-se	observar	a	seguinte	ordem	de	prioridade	para	seleção:
I	–	os	assentamentos	de	reforma	agrária,	as	comunidades	tradicionais	 indígenas,	as	comunidades	quilombolas,	e	os
grupos	formais	e	informais	de	mulheres	(Lei	nº14.660/2023),	não	havendo	prioridade	entre	estes;
a)	 para	 efeitos	 do	 disposto	 neste	 inciso,	 devem	 ser	 considerados	 Grupos	 Formais	 e	 Grupos	 Informais	 de
assentamentos	da	reforma	agrária,	comunidades	quilombolas	e/ou	indígenas	aqueles	em	que	a	composição	seja	de,	noEdital 26143749         SEI 25.0.130628-1 / pg. 4



mínimo,	 50%+1	 (cinquenta	 por	 cento	 mais	 um)	 dos	 15	 cooperados/associados	 das	 organizações	 produtivas
respectivamente,	conforme	identificação	na(s)	DAP(s).	Será	considerado	grupo	formal	de	mulheres	a	cooperativa	de
agricultores	 familiares	 e/ou	 sociedade	 empresária	 da	 agricultura	 familiar	 nas	 quais	 100%	 (cem	 por	 cento)	 dos
fornecedores	sejam	mulheres;	
b)	 no	 caso	de	 empate	 entre	Grupos	Formais	de	 assentamentos	da	 reforma	agrária,	 comunidades	quilombolas	 e/ou
indígenas,	 em	 referência	 ao	 disposto	 no	 inciso	 I	 deste	 item,	 têm	 prioridade	 organizações	 produtivas	 com	 maior
porcentagem	de	assentados	da	reforma	agrária,	quilombolas	ou	indígenas	no	seu	quadro	de	associados/cooperados.
Para	empate	entre	Grupos	Informais,	terão	prioridade	os	grupos	com	maior	porcentagem	de	fornecedores	assentados
da	reforma	agrária,	quilombolas	ou	indígenas,	conforme	identificação	na(s)	DAP(s).
II	 –	 os	 fornecedores	 de	 gêneros	 alimentícios	 certificados	 como	 orgânicos	 ou	 agroecológicos,	 segundo	 a	 Lei	 nº
10.831/2003,	o	Decreto	nº	6.323/2007	e	devido	cadastro	no	MAPA;
III	 –	 os	 Grupos	 Formais	 sobre	 os	 Grupos	 Informais,	 estes	 sobre	 os	 Fornecedores	 Individuais,	 e	 estes,	 sobre
Cooperativas	 Centrais	 da	 Agricultura	 Familiar	 (detentoras	 de	 DAP	 Jurídica	 conforme	 Portarias	 do	 MAPA	 que
regulamentam	a	DAP);
a)	 no	 caso	 de	 empate	 entre	 Grupos	 Formais,	 em	 referência	 ao	 disposto	 no	 inciso	 III	 deste	 artigo,	 têm	 prioridade
organizações	produtivas	com	maior	porcentagem	de	agricultores	familiares	e/ou	empreendedores	familiares	rurais	no
seu	quadro	de	associados/	cooperados,	conforme	DAP	Jurídica;
b)	em	caso	de	persistência	de	empate,	deve	ser	realizado	sorteio	ou,	em	havendo	consenso	entre	as	partes,	pode-se
optar	pela	divisão	no	fornecimento	dos	produtos	a	serem	adquiridos	entre	as	organizações	finalistas.
IV	–	Caso	não	se	obtenham	as	quantidades	necessárias	de	produtos	oriundos	do	grupo	de	projetos	de	fornecedores
locais,	estas	devem	ser	complementadas	com	os	projetos	dos	demais	grupos,	de	acordo	com	os	critérios	de	seleção	e
priorização	estabelecidos	itens	4.2	e	4.3	do	edital.	
	
5.	LOCAL	E	PERIODICIDADE	DE	ENTREGA	DOS	PRODUTOS		
5.1.	Os	gêneros	alimentícios	deverão	ser	entregues	diretamente	nas	Unidades	Escolares	relacionadas	no	Anexo	IV	-
Endereço	 das	 Unidades	 Escolares	 da	 Rede	 Municipal	 de	 Ensino	 e	 cumprir	 rigorosamente	 os	 procedimentos
para	entrega	descritos	no	Anexo	 I	 -	Termo	de	Referência,	 e	 em	acordo	com	a	Síntese	dos	Pedidos	e	 a	Guia	de
Requisição	para	Entrega	de	Alimentos.
5.1.1.	 Os	 produtos	 deverão	 ser	 entregues	 de	 acordo	 com	 os	 prazos	 estabelecidos	 no	 Anexo	 I	 -	 Termo	 de
Referência.
	
6.	CONTRATAÇÃO
6.1.	 A	 aquisição	 dos	 gêneros	 alimentícios	 será	 formalizada	 através	 de	 um	 Contrato	 de	 Aquisição	 de	 Gêneros
Alimentícios	 da	 Agricultura	 Familiar	 para	 Alimentação	 Escolar,	 conforme	 modelo	 no	 Anexo	 IX	 -	 Minuta
do	Contrato.
6.2.	Os	 produtos	 alimentícios	 deverão	 atender	 ao	 disposto	 na	 legislação	 sanitária	 (federal,	 estadual	 ou	municipal)
específica	para	os	alimentos	de	origem	animal	e	vegetal.
6.3.	O	limite	individual	de	venda	do	agricultor	familiar	e	do	empreendedor	familiar	rural	para	a	alimentação	escolar
deverá	respeitar	o	valor	máximo	de	R$	40.000,00	(quarenta	mil	reais),	por	DAP/Ano/Entidade	Executora,	e	obedecerá
as	seguintes	regras:
I	-	Para	a	comercialização	com	fornecedores	individuais	e	grupos	informais,	os	contratos	individuais	firmados	deverão
respeitar	o	valor	máximo	de	R$	40.000,00	(quarenta	mil	reais),	por	DAP/Ano/EEx.
II	-	Para	a	comercialização	com	grupos	formais,	o	montante	máximo	a	ser	contratado	será	o	resultado	do	número	de
agricultores	 familiares	 inscritos	na	DAP	 jurídica	multiplicado	pelo	 limite	 individual	de	comercialização,	utilizando	a
seguinte	fórmula:
Valor	máximo	a	ser	contratado	=	nº	de	agricultores	familiares	inscritos	na	DAP	jurídica	x	R$	40.000,00.
6.4.	Convocação	para	assinatura	eletrônica	do	Contrato:
6.4.1.	Homologado	o	resultado	da	chamada	pública,	os	vencedores	serão	convocados	para	assinatura	eletrônica	do
contrato,	 que	 deverá	 ocorrer	 no	 prazo	 de	 até	 05	 (cinco)	 dias	 úteis	 contados	 da	 sua	 disponibilização	 no
Sistema	Eletrônico	de	Informação	(SEI).
6.4.2.	O(s)	representante(s)	legal(is)	do(s)	vencedor(s)	receberá(ão)	um	e-mail	no	endereço	cadastrado	informando	a
disponibilização	do	documento	para	assinatura	eletrônica,	o	qual	indicará	o	link	para	acesso.
6.4.3.	 É	 de	 responsabilidade	 exclusiva	 do	 usuário	 a	 consulta	 acerca	 da	 disponibilização	 do	 documento	 para
assinatura	no	seu	ambiente	virtual.
6.4.5.	Se	o	vencedor	não	apresentar	situação	de	habilitação	regular,	tiver	a	sua	amostra	desclassificada	ou,	dentro	do
prazo	de	validade	de	sua	proposta,	se	recusar	a	assinar	o	contrato,	poderá	ser	convocado	outro	proponente.	Neste
caso,	será	observada	a	ordem	de	classificação,	averiguada	a	aceitabilidade	de	sua	oferta,	procedida	à	sua	habilitação,
ou,	 verificados	 os	 demais	 sucessivamente,	 até	 a	 apuração	 de	 um	 proponente	 que	 atenda	 ao	 edital	 e	 que	 será
declarado	o	vencedor	do	certame;
6.4.6.	Se	o	vencedor	se	recusar	a	assinar	o	Contrato	no	prazo	estabelecido,	apresentar	justificativa	por	escrito	não
aceita	pela	Administração	ou	deixar	de	fazê-lo,	além	de	decair	do	direito,	sujeitar-se-á	às	penalidades	previstas	neste
edital.
6.5.	 Na	 oportunidade	 de	 assinatura	 eletrônica	 do	 contrato	 o	 vencedor	 deverá	 trazer	 certidões	 atualizadas	 de
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regularidade	fiscal	junto	aos	seguintes	órgãos:
6.5.1.	 Fornecedor	 Individual	 e	 Grupo	 Informal:	 Fazenda	 Federal,	 Fazenda	 Estadual,	 Fazenda	 Municipal,	 do
domicílio	ou	sede	da	licitante,	Seguridade	Social	-	INSS,	em	atendimento	ao	art.	92,	inciso	XVI,	da	Lei	nº	14.133/21	e
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas,	conforme	Lei	nº	12.440/2011.
6.5.2.	 Grupo	 Formal:	 Fazenda	 Federal,	 Fazenda	 Estadual,	 Fazenda	 Municipal,	 do	 domicílio	 ou	 sede	 da
licitante,	Seguridade	Social	 -	 INSS	e	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	–	FGTS,	em	atendimento	ao	art.	92,
inciso	XVI,	da	Lei	nº	14.133/21	e	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas,	conforme	Lei	nº	12.440/2011.
	
7.	DA	ASSINATURA	ELETRÔNICA
7.1	-	A	assinatura	do	contrato	e	demais	documentos	vinculados	a	este	instrumento,	será	realizada	eletronicamente,
mediante	login	e	senha,	devendo	o(s)	representante(s)	legal(is)	do(s)	proponente(s)	providenciar(em)	a	sua	assinatura
eletrônica,	de	acordo	com	Instrução	Normativa	n°	183/2023,	regulamentada	pelo	Decreto	Municipal	nº	64.109/2024.
7.1.1	 -	O(s)	 representante(s)	 legal(is)	 do(s)	 interessado(s)	 em	 participar	 da	 licitação	 poderá(ão)	 providenciar	 seu
cadastro,	 com	 autenticação	 de	 conta	 através	 do	 login	 único	 "gov.br"	 para	 liberação	 da	 assinatura	 eletrônica,	 de
acordo	 com	 o	 que	 estabelece	 a	 carta	 de	 serviços	 disponível	 no
seguinte	link:	https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/acessar-portal-de-autosservico/
7.2	-	Após	declarado	vencedor	o(s)	representante(s)	legal(is)	do(s)	proponente(s)	deverá(ão)	estar	com	o	seu	usuário
externo	certificado	para	efetuar	a	assinatura	eletrônica,	nos	termos	do	Decreto	Municipal	nº	64.109/2024,		sob	pena
de	decair	do	direito	de	assinar	o	Contrato	e/ou	eventuais	alterações,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	edital.
7.2.1	-	É	de	responsabilidade	exclusiva	do(s)	representante(s)	 legal(is)	do(s)	proponente(s)/interessado(s)	a	criação
de	seu	cadastro	com	autenticação	de	conta	através	do	login	único	"gov.br"	para	liberação	da	assinatura	eletrônica.
	
8.	PAGAMENTO
8.1.	O	CONTRATANTE,	após	receber	a	Nota	Fiscal	e	o	Termo	de	Recebimento	e	após	a	tramitação	do	Processo	para
instrução	e	liquidação,	efetuará	o	seu	pagamento	no	valor	correspondente	às	entregas	do	mês	anterior.
8.2.	Os	pagamentos	do	fornecimento	dos	gêneros	serão	realizados	pela	Unidade	da	Contabilidade	Geral.
8.3.	O	pagamento	da	Nota	Fiscal	será	efetuado	em	até	30	(trinta)	dias	após	o	aceite	da	medição/produto,	de	acordo
com	o	Processo	SEI	de	Gestão-Certificação	de	Documento	Fiscal.	
8.4.	O	pagamento	será	efetivado	mediante	apresentação	das	negativas	fiscais	(Federal,	Estadual,	Municipal,	FGTS	e
INSS	e	a	Certidão	de	Débitos	Trabalhistas,	conforme	Lei	nº	12.440,	de	07	de	julho	de	2011)	atualizadas.
	
9.	SANÇÕES
9.1.	As	sanções	que	poderão	ser	aplicadas	ao	PROPONENTE	são	as	previstas	na	Lei	Federal	nº	14.133,	de	1º	de	abril
de	2021,	neste	Edital	de	Licitação	e	no	respectivo	Contrato,	sem	prejuízo	do	disposto	na	Lei	Federal	nº	12.846,	de	1º
de	agosto	de	2013	e	na	Lei	Municipal	nº	8.983,	de	06	de	agosto	de	2021;
9.2	 -	 Penalidades	 que	 poderão	 ser	 cominadas	 ao	 PROPONENTE/CONTRATADO,	 garantidos	 os	 direitos	 ao
contraditório	e	à	ampla	defesa:	
I)	Advertência;
II)	Multa,	que	será	deduzida	dos	respectivos	créditos,	ou	cobrados	administrativamente	ou	judicialmente:
a)	De	até	5%		nos	casos	de	desistência	de	proposta	ou	deixar	de	entregar	ou	apresentar	documentação	falsa	exigida
para	o	certame,	não	apresentar	amostra,	quando	solicitado,	não	celebrar	contrato,	correspondente	ao	valor	total	da
proposta;
b)	0,2%	(zero	vírgula	dois	por	cento)	do	valor	do	contrato	por	dia	que	exceder	ao	prazo	execução	dos	serviços,	até	o
limite	de	10%	(dez	por	cento);
c)	 De	 até	 10%	 (dez	 por	 cento)	 em	 caso	 de	 inexecução	 parcial	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato,	 em	 percentual
proporcional	ao	descumprimento,	sem	prejuízo	da	apuração	e	reparação	do	dano	que	a	exceder.
d)	De	até	15%	(quinze	por	cento)	nos	casos	de	inexecução	contratual	total	sobre	o	valor	total	do	contrato,	por	parte
do	proponente	vencedor,	sem	prejuízo	da	apuração	e	reparação	do	dano	que	a	exceder.
e)	De	até	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	total	da	proposta/contrato	para	os	casos	de	apresentar	declaração	ou
documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa	 durante	 a	 licitação	 ou	 a	 execução	 do
contrato;	fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou
cometer	fraude	de	qualquer	natureza;	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação.
III)	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar,	 com	 o	 Município	 de	 Joinville,	 Administração	 Direta	 e	 Indireta,	 nas
hipóteses	 abaixo	 e	 o	 descredenciamento	 do	 SICAF	 pelo	 prazo	 de	 até	 3	 (três)	 anos,	 sem	 prejuízo	 das	 demais
cominações	legais	e	contratuais,	de	acordo	com	o	art.	7º,	da	Lei	Federal	nº	10.520/2002,	e	art.	49,	do	Decreto	Federal
nº	10.024/2019).
IV)	Declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	 contratar,	 pelo	 prazo	mínimo	de	 3	 (três)	 anos	 e	máximo	de	 6
(seis)	anos.
9.3	-	O	PROPONENTE/CONTRATADO	será	responsabilizado,	pelo	cometimento	das	seguintes	infrações:
a)	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviçosEdital 26143749         SEI 25.0.130628-1 / pg. 6
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públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c)	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
e)	deixar	de	entregar	amostra,	quando	solicitado;
f)	não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado	e	comprovado;
g)	não	celebrar	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado;
h)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
i)	 apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa	 durante	 a
licitação	ou	a	execução	do	contrato;
j)	fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
k)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
l)	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
m)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
n)		descumprir	as	obrigações	decorrentes	do	contrato.	
9.4	 -	As	multas	 aplicáveis	 para	 o	 caso	 de	 praticar	 ato	 lesivo	 obedecerá	 o	 regramento	 previsto	 na	 Lei	 Federal	 nº
12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013	e	na	Lei	Municipal	nº	8.983,	de	06	de	agosto	de	2021	e	na	regulamentação	vigente.
9.5	-	As	multas	deverão	ser	pagas	junto	à	Tesouraria	da	Secretaria	de	Fazenda	do	Município	até	o	dia	de	pagamento
que	o	PROPONENTE/CONTRATADO	 tiver	direito	ou	poderão	ser	cobradas	 judicialmente	após	30	 (trinta)	dias	da
notificação.
9.6	-	Nas	penalidades	previstas	neste	edital,	a	Administração	considerará,	motivadamente,	a	natureza	e	a	gravidade
da	infração	cometida,	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;	as	peculiaridades	do	caso	concreto;	os	danos	que
dela	 provierem	para	 a	Administração	Pública;	 e	 a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	de	 integridade,
conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle,	graduando-as	e	podendo	deixar	de	aplicá-las,	se	admitidas	as
justificativas	do	PROPONENTE/CONTRATADO,	nos	termos	do	que	dispõe	o	art.	156	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de
1º	de	abril	de	2021.
9.7	 -	 As	 penalidades	 aplicadas	 serão	 registradas	 no	 cadastro	 do	PROPONENTE/CONTRATADO	 e,	 para	 fins	 de
publicidade,	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas
Punidas	(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	federal.
9.8	 -	 Nenhum	 pagamento	 será	 realizado	 ao	 PROPONENTE/CONTRATADO	 enquanto	 pendente	 de	 liquidação
qualquer	obrigação	financeira	que	lhe	for	imposta	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
9.9	-	O	montante	de	multas	aplicadas	ao	PROPONENTE/CONTRATADO	não	poderá	ultrapassar	a	30%	(trinta	por
cento)	do	valor	global	do	contrato,	caso	aconteça	o	CONTRATANTE	terá	o	direito	de	rescindir	o	contrato	mediante
notificação.
9.10	-	A	aplicação	das	penalidades	poderá	ocorrer	por	intermédio	de	meios	alternativos	de	prevenção	e	resolução	de
controvérsias,	notadamente	a	conciliação,	a	mediação,	o	comitê	de	resolução	de	disputas	e	a	arbitragem,	conforme
previsto	na	Lei	n	14.133/2021	e	legislações	municipais.	
	
10.	INSTRUÇÕES	E	NORMAS	PARA	RECURSOS
10.1	 -	 Qualquer	 pessoa	 poderá,	 até	 03	 (três)	 dias	 úteis	 anteriores	 à	 data	 fixada	 para	 abertura	 da	 sessão	 pública,
impugnar	os	termos	do	Edital	de	Chamada	Pública.
10.1.1	 -	 As	 impugnações	 deverão	 ser	 protocolizadas	 através	 do	 e-mail	 sap.lct@joinville.sc.gov.br,	 em	 documento
digitalizado	 (PDF,	 JPG)	 devidamente	 assinado,	 até	 o	 vencimento	 do	 prazo,	 acompanhado	 da	 respectiva
representatividade	e,	quando	for	o	caso,	de	procuração,	ou,	 	protocolados	no	protocolo	eletrônico	da	Secretaria	de
Administração	e	Planejamento	–	Unidade	de	Licitações,	situado	à	Avenida	Hermann	August	Lepper,	nº	10,	Saguaçu,
Joinville/SC	–	CEP	89.221-005,	no	horário	das	8h	às	17h.
10.2	 -	 Não	 serão	 conhecidas	 as	 impugnações	 e	 os	 recursos	 apresentados	 fora	 do	 prazo	 legal	 e/ou	 subscritos	 por
representante	não	habilitado	legalmente	ou	não	identificado	no	processo	para	responder	pelo	proponente.
10.3	 -	 Caberá	 à	 autoridade	 superior,	 auxiliado	 pelo	 setor	 responsável	 pela	 elaboração	 do	 edital,	 decidir	 sobre	 as
eventuais	impugnações.
10.4	 -	Acolhida	 a	 impugnação	 contra	 o	 presente	 Edital,	 será	 designada	 nova	 data	 para	 a	 realização	 do	 certame,
exceto	quando	a	alteração	não	afetar	a	formulação	das	propostas	de	vendas.
10.5	-	As	respostas	às	impugnações	serão	disponibilizadas	no	prazo	de	03	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil
anterior	à	data	da	abertura	do	certame,	contados	da	data	de	recebimento	da	impugnação	e	ficarão	disponíveis	para
todos	os	interessados	nos	endereços	eletrônicos:	www.joinville.sc.gov.br	e	www.gov.br/compras/pt-br.
10.6	-	Do	Recurso
10.6.1	-	Qualquer	proponente	poderá	interpor	recurso	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	a	contar	da	publicação	do	ato
de	 julgamento,	assegurada	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	atendendo	o	disposto	no	artigo	165	da	Lei	Federa	nº
14.133/2021,	 ficando	 os	 demais	 proponentes,	 desde	 logo,	 intimados	 para	 apresentarem	 contrarrazões	 em	 igual
número	de	dias,	que	começarão	a	correr	do	término	do	prazo	do	recorrente,	sendo-lhes	assegurado	vista	imediata	dos
autos.
10.6.2.	 As	 razões	 de	 recursos	 e	 contrarrazões	 deverão	 ser	 e-mail	 sap.lct@joinville.sc.gov.br,	 em	 documento
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digitalizado	 (PDF,	 JPG)	 devidamente	 assinado,	 até	 o	 vencimento	 do	 prazo,	 acompanhado	 da	 respectiva
representatividade	e,	quando	for	o	caso,	de	procuração,	ou,	 	protocolados	no	protocolo	eletrônico	da	Secretaria	de
Administração	e	Planejamento	–	Unidade	de	Licitações,	situado	à	Avenida	Hermann	August	Lepper,	nº	10,	Saguaçu,
Joinville/SC	–	CEP	89.221-005,	no	horário	das	8h	às	17h.
10.6.3.	Não	 serão	conhecidos	os	 recursos	apresentados	 fora	do	prazo	 legal	 e/ou	 subscritos	por	 representante	não
habilitado	legalmente	ou	não	identificado	no	processo	para	responder	pelo	proponente.
	
11.	DISPOSIÇÕES	GERAIS
11.1.	 Os	 pedidos	 de	 informações,	 pedidos	 de	 vistas	 e	 esclarecimentos	 que	 se	 fizerem	 necessários	 ao	 perfeito
entendimento	 da	 presente	 Chamada	 Pública	 deverão	 ser	 protocolados	 no	 protocolo	 eletrônico	 da	 Secretaria	 de
Administração	e	Planejamento	–	Unidade	de	Licitações,	situado	à	Avenida	Hermann	August	Lepper,	10	–	Saguaçu	–
Joinville/SC	 –	CEP:	89.221-005,	 ou	 encaminhados	pelo	 e-mail	 sap.lct@joinville.sc.gov.br,	 no	horário	das	8h	às	17h,
conforme	Decreto	nº	13.011/2006.
11.1.1.	Os	questionamentos	recebidos	e	as	respectivas	respostas	com	relação	a	presente	Chamada	Pública	 ficarão
disponíveis	para	todos	os	interessados	no	endereço	eletrônico	www.joinville.sc.gov.br,	link	“Editais	de	Licitação”,	no
respectivo	edital.
11.2.	Para	os	 casos	omissos	na	presente	Chamada	Pública,	prevalecerão	os	 termos	da	Lei	Federal	nº	14.133/21	e
demais	legislações	em	vigor.
11.3.	Todas	as	publicações	como	alterações	ou	prorrogações	da	Chamada	Pública,	resumo	de	atas	de	julgamento	e
etc.,	serão	publicadas	na	forma	da	Lei.
11.4.	As	normas	disciplinadoras	da	Chamada	Pública	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa
entre	 os	 participantes,	 desde	 que	 não	 comprometam	 o	 interesse	 da	 Administração,	 a	 finalidade	 e	 a	 segurança	 da
contratação.
11.5.	Os	 produtos	 alimentícios	 deverão	 atender	 ao	 disposto	 na	 legislação	 de	 alimentos,	 estabelecida	 pela	Agência
Nacional	de	Vigilância	Sanitária/	Ministério	da	Saúde	e	pelo	Ministério	da	Agricultura,	Pecuária	e	Abastecimento.
11.5.1.	 Os	 alimentos	 adquiridos	 devem	 ser	 de	 produção	 própria	 dos	 beneficiários	 e	 organizações	 fornecedores,
observando	que	os	produtos	in	natura,	processados,	beneficiados	ou	industrializados,	resultantes	das	atividades	dos
agricultores	familiares,	das	suas	organizações	e	dos	demais	beneficiários	da	Lei	nº	11.326,	de	2006,	são	considerados
produção	própria	destes	fornecedores.
11.5.2.	Os	 beneficiários	 e	 organizações	 fornecedoras	 podem	 contratar	 serviços	 de	 terceiros,	 em	 uma	 ou	 diversas
etapas	do	processo	produtivo,	para	o	fornecimento	de	produtos	beneficiados,	processados	ou	industrializados,	sendo
necessária	a	apresentação	do	contrato	ou	instrumento	congênere.
11.6.	 O	 presente	 Edital	 e	 seus	 Anexos	 poderão	 ser	 alterados	 pela	 Administração	 antes	 de	 aberta	 a	 licitação,	 no
interesse	público,	por	sua	iniciativa	ou	decorrente	de	provocação	de	terceiros,	atendido	o	que	estabelece	o	art.55,	§
1º,	 da	 Lei	 14.133/21,	 bem	 como	 adiar	 ou	 prorrogar	 o	 prazo	 para	 recebimento	 e/ou	 a	 abertura	 das	 Propostas	 de
Vendas	e	Documentos	de	Habilitação.
11.7.	A	Secretaria	de	Administração	e	Planejamento	poderá	revogar	o	presente	edital	por	razões	de	interesse	público
decorrente	de	fato	superveniente	devidamente	comprovado,	pertinente	e	suficiente	para	justificar	o	ato,	ou	anulá-lo
por	ilegalidade,	de	ofício	ou	por	provocação	de	terceiros,	mediante	parecer	escrito	e	devidamente	fundamentado.
11.8.	 Todas	 as	 informações/alterações	 relativas	 ao	 presente	 certame	 serão	 postadas	 no	 endereço
eletrônico	 www.joinville.sc.gov.br,	 sendo	 de	 exclusiva	 responsabilidade	 do	 interessado	 o	 seu
acompanhamento.
	
	

ANEXO	I	-	TERMO	DE	REFERÊNCIA	SEI	Nº	26088979

	

ANEXO	II	-	ORÇAMENTO	SINTÉTICO

Item Descritivo Unid.
medida

Qtd.
licitada

Valor
unitário

(R$)

Valor	total
(R$)

1

Abacate	Ausência	de	defeitos	sérios,	apresentando	tamanho,	cor	e	conformação	uniformes,
devendo	ser	bem	desenvolvida	e	madura.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.	Características
Gerais	Fresca.	Atingir	o	grau	máximo	ao	tamanho,	aroma,	cor	e	sabor	próprios	da	espécie	e
variedades.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o

transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo	imediato.	Não
conterem	substâncias	terrosas,	sujidades	ou	corpos	estranhos	aderentes	à	superfície	da
casca.	Estarem	isentas	de	umidade	externa	anormal,	aroma	e	sabor	estranhos.	Estarem
livres	de	resíduos	e	fertilizantes.	Embalagem:	Acondicionada	em	caixas	de	até	20kg	de

conteúdo	útil.

Quilograma 1.000 	6,99 	6.990,00

2

Abóbora	paulista	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	A	polpa	deve	estar
intacta	e	firme,	formato	cilíndrico	com	pescoço	pequeno,	casca	verde	com	listras	na	cor

creme.	Não	conter	sujidades.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a
manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 4.500 	4,49 	20.205,00

Abóbora	cabotiá	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	A	polpa	deve	estar
intacta	e	firme,	com	formato	globular	(redondos	e	levemente	achatados),	casca	de	coloração
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3 verde	escura	brilhante	e	rugosa.	Não	conter	sujidades.	Apresentar	grau	de	maturação	tal
que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições

adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 4.000 	3,75 	15.000,00

4

Abobrinha	italiana		Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	A	polpa	deve	estar
intacta	e	firme,	formato	cilíndrico	uniforme,	casca	verde	clara	com	leves	listras	escuras,
brilhante.	Não	conter	sujidades.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita
suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o

consumo.

Quilograma 4.000 	4,65 18.600,00

5

Acelga	Deve	apresentar	folhas	novas,	de	cor	verde	claro	e	talo	verde-esbranquiçado.
Características	Gerais:	Deve	ser	procedente	de	espécimes	vegetais	genuínos	e	sãos	e
satisfazer	as	seguintes	condições:	Atingir	grau	normal	de	evolução	do	tamanho	e

apresentada	ao	consumo	em	perfeito	estado	de	desenvolvimento,	aroma,	cor	e	sabor
próprios	da	variedade	e	espécie.	Estarem	livres	de	enfermidades.	Não	estarem	danificados
por	qualquer	lesão	de	origem	física	ou	mecânica	que	afete	a	sua	aparência.	Não	estarem
sujos	de	terra.	Não	conterem	corpos	estranhos	aderentes	à	superfície	externa.	Estarem
isentas	de	umidade	externa	anormal,	odor	e	sabor	estranhos.	Embalagem:	Acondicionada

em	caixas	de	até	20kg	de	conteúdo	útil.

Quilograma 6.500 	5,34 	34.710,00

6

Agrião	Folhas	verdes	e	brilhantes,	firmes,	limpas	e	sem	marcas	de	insetos,	separadas	por
maços.	Características	Gerais:	Deve	ser	procedente	de	espécimes	vegetais	genuínos	e	sãos	e

satisfazer	as	seguintes	condições:	Atingir	grau	normal	de	evolução	do	tamanho	e
apresentada	ao	consumo	em	perfeito	estado	de	desenvolvimento,	aroma,	cor	e	sabor

próprios	da	variedade	e	espécie.	Estarem	livres	de	enfermidades.	Não	estarem	danificados
por	qualquer	lesão	de	origem	física	ou	mecânica	que	afete	a	sua	aparência.	Não	estarem
sujos	de	terra.	Não	conterem	corpos	estranhos	aderentes	à	superfície	externa.	Estarem
isentos	de	umidade	externa	anormal,	odor	e	sabor	estranhos.	Embalagem:	Acondicionada

em	caixas	de	até	10kg	de	conteúdo	útil.		

Quilograma 1.000 	11,05 	11.050,00

7

Alface	verde	crespa		Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Deve	apresentar
pés	com	folhas	frescas	crespas/frisadas	e	delicadas,	de	bordas	recortadas	e	irregulares,	de
coloração	verde.	Não	poderá	apresentar	folhas	murchas,	queimadas	e	podridão.	Apresentar

grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a
conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 6.000 9,97 	59.820,00

8

Alho	roxo			Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Casca	e	película	roxa.	Deverá
apresentar	bulbo	inteiro,	boa	qualidade,	firme	e	intacto,	sem	brotação,	sem	cabeça	aberta.
Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a

conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 2.000 	36,90 	73.800,00

9

Banana	branca/prata			Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Fruto	de	tamanho
médio,	casca	muito	fina	e	sensível.	Deverá	apresentar	penca	firme;	A	polpa	deve	estar	firme
e	intacta;	coloração	verde	–	amarelada.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita
suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o

consumo.

Quilograma 24.000 5,21 	125.040,00

10

Banana	nanica/caturra		Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Fruto	grande,
um	pouco	curvo,	casca	fina	e	sensível.	Deverá	apresentar	penca	firme;	A	polpa	deve	estar
firme	e	intacta;	coloração	verde	–	amarelada.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes

permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para
o	consumo.

Quilograma 75.000 	4,98 	373.500,00

11

Batata	doce	roxa		Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	película	externa
(casca)	de	coloração	roxa,	lisas,	polpa	branca/creme,	formato	alongado	e	uniforme.	A	polpa
deve	estar	firme	e	intacta.	Não	deverá	apresentar	rachaduras,	podridão,	brotação	e/ou

deformações.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o
transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 4.000 4,32 	17.280,00

12

Batata	Inglesa	Lavada	Características	Gerais:	formato	ovalado,	textura	lisa	e	cor	amarela.	O
produto	deverá	passar	por	processo	de	lavagem	e	estar	livres	de	terra	ou	material	estranho
aderido	a	casca.	A	polpa	deverá	estar	intacta	e	firme.	Deverá	apresentar	tamanho	mínimo	de

6,0	centímetros	de	comprimento.	Não	poderá	apresentar	lesões	de	origem	física	ou
mecânica,	indícios	de	germinação	ou	podridão.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes
permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para

o	consumo.

Quilograma 20.000 	4,19 	83.800,00

13
Batata	salsa	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	cor	amarelo-intensa.	A	polpa
deverá	estar	intacta	e	firme.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a
manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.										

Quilograma 1.000 12,39 	12.390,00

14

Berinjela	Fruto	de	formato	cilíndrico,	alongado	e	uniforme.	Características	Gerais:	Deve	ser
procedente	de	espécimes	vegetais	genuínos	e	sãos	e	satisfazer	as	seguintes	condições:

Atingir	grau	normal	de	evolução	do	tamanho	e	apresentada	ao	consumo	em	perfeito	estado
de	desenvolvimento	do	aroma,	cor	e	sabor	próprios	da	variedade	e	espécie.	Estarem	livres
de	enfermidades.	Não	estarem	danificados	por	qualquer	lesão	de	origem	física	ou	mecânica
que	afete	a	sua	aparência.	Não	estarem	sujos	de	terra.	Não	conterem	corpos	estranhos

aderentes	à	superfície	externa.	Estarem	isentas	de	umidade	externa	anormal,	odor	e	sabor
estranhos.Embalagem:	Acondicionada	em	caixas	de	até	20kg	de	conteúdo	útil.	

Quilograma 1.500 6,32 	9.480,00

15

Beterraba	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	forma	arredondada	e	cor
vermelha.	A	polpa	deverá	estar	intacta	e	firme.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes
permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para

o	consumo.

Quilograma 16.000 	4,18 66.880,00

16

Brócolis	japonês	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	caule	de	diâmetro
maior	do	que	o	ramoso	e	uma	única	inflorescência	terminal	(cabeça)	com	coloração	verde-
escura,	bem	desenvolvida.	Sem	folhas.	Não	poderá	apresentar	buquê	amarelado,	podridão
e/ou	insetos.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o

transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 4.000 	14,58 	58.320,00

17

CAQUI	FUYU	Ausência	de	defeitos	sérios,	apresentando	tamanho,	cor	e	conformação
uniformes,	devendo	ser	bem	desenvolvida	e	madura.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.
Características	Gerais:	Fresca.	Atingir	o	grau	máximo	ao	tamanho,	aroma,	cor	e	sabor
próprios	da	espécie	e	variedades.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita
suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o Quilograma 5.000 	10,49 	52.450,00Edital 26143749         SEI 25.0.130628-1 / pg. 9



consumo	imediato.	Não	conterem	substância	terrosa,	sujidades	ou	corpos	estranhos
aderentes	à	superfície	da	casca.	Estarem	isentas	de	umidade	externa	anormal,	aroma	e

sabor	estranhos.	Estarem	livres	de	resíduos	e	fertilizantes.	Deve	apresentar-se	em	início	de
maturação..	

18

Cebola	branca			Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	folhas	exteriores
(casca/escamas)	amarelas	e	brilhantes	e	interior	branco.	Deverá	apresentar	tamanho
mínimo	de	5,0	centímetros	de	comprimento.	A	polpa	deverá	estar	intacta	e	firme.

Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a
conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 30.000 5,28 	158.400,00

19

Cebolinha	verde	comum			Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	folhas	de
coloração	verde.	Acondicionada	em	maços.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes

permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para
o	consumo..

Quilograma 200 	16,07 	3.214,00

20

Cenoura	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	raízes	cilíndricas,	lisas	de	cor
alaranjada	intensa.	A	polpa	deverá	estar	intacta	e	firme.	Apresentar	grau	de	maturação	tal
que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições

adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 24.000 	4,98 	119.520,00

21
Chuchu	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	formato	de	coração	e	coloração

verde.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o
transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 12.000 	4,58 	54.960,00

22

Couve-flor	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	inflorescência	na	cor	branca
ou	creme,	bem	desenvolvida,	limpa,	livre	de	insetos.	Sem	folhas.	Apresentar	grau	de

maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em
condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 4.000 	13,50 	54.000,00

23

Couve	manteiga	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	folhas	grandes,	lisas,	de
cor	verde	e	brilhante,	firmes,	limpas	e	sem	marcas	de	insetos,	separadas	por	maços.	Não
deverá	apresentar	folhas	amareladas.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita
suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o

consumo.

Quilograma 4.000 	12,38 	49.520,00

24

Inhame	Casca	marrom	escura,	coberta	com	fibras	finas	como	cabelo,	e	polpa	fibrosa	branca
ou	amarelada.	A	casca	deve	estar	firme,	limpa,	sem	manchas,	sem	partes	amolecidas,

machucados	ou	fendas.	Características	Gerais:	Serem	suficientemente	desenvolvidos,	com	o
tamanho,	aroma,	sabor	e	cor	próprios	da	espécie.	Não	estarem	danificados	por	quaisquer

lesões	de	origem	física	ou	mecânica	que	afetem	a	sua	aparência.	Estarem	livres	de
enfermidades.	Estarem	livres	da	maior	parte	possível	de	terra	aderente	à	casca.	Estarem
isentos	de	umidade	externa	anormal,	odor	e	sabores	estranhos.	Estarem	livres	de	resíduos
de	fertilizantes.	Não	apresentarem	rachaduras	ou	cortes	na	casca.	A	polpa	deverá	estar
intacta	e	limpa.	Embalagem:	Acondicionados	em	caixas	de	até	20kg	de	conteúdo	útil.

Quilograma 2.000 	8,25 	16.500,00

25

Laranja	pêra	Sem	defeitos	graves,	bem	desenvolvida.	Características	Gerais:	formato
alongado,	casca	lisa,	fina	e	verde-amarelada.	A	polpa	deverá	estar	intacta	e	firme.

Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a
conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 50.000 	6,10 	305.000,00

26

Limão	Cravo	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	formato	arredondado	com
casca	alaranjada	e	fina.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.	Apresentar	grau	de	maturação
tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições

adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 2.500 	5,55 	13.875,00

27

Limão	Thaiti	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	formato	arredondado	com
casca	verde	e	fina,	com	pouca	ou	nenhuma	semente.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.

Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a
conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 3.000 	4,19 12.570,00

28

Maçã	gala	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Formato	arredondado,	cor
vermelho-clara.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.	Deverá	apresentar	peso	mínimo	de	90
gramas.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o

transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 30.000 10,54 	316.200,00

29

Maçã	fuji	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Formato	redondo,	casca
vermelha	rajada.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.	Deverá	apresentar	peso	mínimo	de	90
gramas.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o

transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.					

Quilograma 30.000 	10,37 	311.100,00

30

Melancia	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Formato	arredondado	ou
alongado,	casca	lisa,	lustrosa,	verde-clara,	sem	manchas	escuras,	com	estrias	de	um	verde
mais	forte	no	sentido	do	comprimento.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita
suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o

consumo.

Quilograma 10.000 	4,50 	45.000,00

31

Milho	verde	espiga	Deverá	ser	fresco,	suficientemente	desenvolvido,	coloração	e	tamanhos
uniformes.	Com	as	folhas	bem	verdes	e	vivas	e	cabelos	marrom-escuro.	Características
Gerais:	Deverá	ser	procedente	de	espécimes	vegetais	genuínos	e	sãos	e	satisfazer	as
seguintes	condições:	Atingir	grau	normal	de	evolução	do	tamanho	e	apresentado	ao

consumo	em	perfeito	estado	de	desenvolvimento	do	aroma,	cor	e	sabor	próprio	da	variedade
e	espécie.	Estar	livre	de	enfermidades.	Não	estar	danificado	por	qualquer	lesão	de	origem
física	ou	mecânica	que	afete	a	sua	aparência.	Não	estar	sujo	de	terra.	Não	conter	corpos
estranhos	aderentes	à	superfície	externa.	Estar	isento	de	umidade	externa	anormal,	odor	e

sabor	estranhos.

Quilograma 2.500 	10,10 25.250,00

32
Ovos	de	galinha	Ovos	vermelhos	selecionados,	tipo	grande.	Características	gerais:	Casca
limpa,	íntegra,	sem	deformações,	de	tamanho	uniforme.	Deverá	apresentar	carimbo/selo	de

inspeção	sanitária	municipal,	estadual	ou	federal.
Duzia 35.000 	14,99 	524.650,00

33

Pepino	comum	(salada)	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	Casca	lisa,	de
coloração	verde	escura,	tamanho	entre	10	e	15	cm.	Fresco.	Apresentar	grau	de	maturação
tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições

adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 5.000 	4,32 	21.600,00

	Pêra	d'	Água	Fruto	em	formato	piriforme	com	casca	de	coloração	verde	amarela,	podendo
apresentar	manchas	avermelhadas	em	sua	extensão.	A	polpa	deve	ser	macia	e	de	coloração
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34 branca	amarelada.	Deve	apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a
manipulação,	o	transporte	e	conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.Não

deverá	apresentar	defeitos	tais	como	podridão,	deformação	na	casca	e	polpa

Quilograma 6.000 	7,88 	47.280,00

35

	Pinhão	Semente	do	pinheiro,	devidamente	solto	da	pinha,	com	casca	castanha	de	formato
cônico.	Características	Gerais:	A	casca	deve	estar	firme,	limpa,	sem	manchas,	sem	mofo,
sem	partes	amolecidas,	machucados	ou	fendas.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes
permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para

o	consumo.

Quilograma 2.500 	14,65 36.625,00

36

Repolho	verde.	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	folhas	de	cor	verde,
cabeça	firme	e	compacta	livre	de	insetos.	Sem	folhas	externas.	Apresentar	grau	de

maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em
condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 10.000 	5,20 	52.000,00

37

Repolho	roxo.	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	Gerais:	folhas	lisas	de	cor	roxa,
cabeça	firme	e	compacta	livre	de	insetos.	Sem	folhas	externas.	Apresentar	grau	de

maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em
condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 4.000 6,21 	24.840,00

38

Rúcula	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	Folhas	frescas,	compridas,	lisas,
de	cor	verde-escura,	livres	de	enfermidades	e	insetos,	separadas	por	maços.	Apresentar

grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a
conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.

Quilograma 1.000 	19,62 	19.620,00

39

Tangerina	mexerica.	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	formato	globoso	e
achatado,	casca	fina	e	aderida	de	cor	laranja-claro.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.

Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a
conservação	em	condições	adequadas	para	o	consumo.										

Quilograma 8.000 6,54 	52.320,00

40

Tangerina	ponkan.	Ausência	de	defeitos	sérios,	apresentando	tamanho,	cor	e	conformação
uniformes,	devendo	ser	bem	desenvolvida	e	madura.	A	polpa	deve	estar	intacta	e	firme.
Características	Gerais:	Fresca.	Atingir	o	grau	máximo	ao	tamanho,	aroma,	cor	e	sabor
próprios	da	espécie	e	variedades.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes	permita
suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para	o
consumo	imediato.	Não	conterem	substâncias	terrosas,	sujidades	ou	corpos	estranhos
aderentes	à	superfície	da	casca.	Estarem	isentas	de	umidade	externa	anormal,	aroma	e

sabor	estranhos.	Estarem	livres	de	resíduos	e	fertilizantes.	Embalagem:	Acondicionada	em
caixas	de	até	20kg	de	conteúdo	útil.																

Quilograma 12.000 	6,42 	77.040,00

41

Tomate	carmen/longa	vida.	Ausência	de	defeitos	sérios.	Características	gerais:	formato
arredondado,	achatado,	de	coloração	vermelha.	Apresentar	grau	de	maturação	tal	que	lhes
permita	suportar	a	manipulação,	o	transporte	e	a	conservação	em	condições	adequadas	para

o	consumo.											

Quilograma 40.000 	7,98 319.200,00

	

ANEXO	III	-		MODELO	PROJETO	DE	VENDA

MODELO	PROPOSTO	PARA	OS	GRUPOS	FORMAIS
	

PROJETO	 DE	 VENDA	 DE	 GÊNEROS	 ALIMENTÍCIOS	 DA	 AGRICULTURA	 FAMILIAR	 PARA	 ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO	DA	PROPOSTA	DE	ATENDIMENTO	AO	EDITAL/CHAMADA	PÚBLICA	Nº	

I	-	IDENTIFICAÇÃO	DOS	FORNECEDORES

GRUPO	FORMAL
	

1.	Nome	do	Proponente 2.	CNPJ

3.	Endereço 4.	Município/UF

5.	E-mail 6.	DDD/Fone 7.	CEP

8.	Nº	DAP	Jurídica 9.	Banco 10.	Agência	Corrente 11.	Conta	Nº	da	Conta

12.	Nº	de	Associados 13.	 Nº	 de	 Associados	 de	 acordo	 com	 a	 Lei	 nº
11.326/2006

14.	Nº	de	Associados	com	DAP
Física

15.	 Nome	 do	 representante
legal 16.	CPF 17.	DDD/Fone

18.	Endereço 19.	Município/UF

II	-	IDENTIFICAÇÃO	DA	ENTIDADE	EXECUTORA	DO	PNAE/FNDE/MEC
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1.	Nome	da	Entidade:
Prefeitura	Municipal	de	Joinville

2.	CNPJ
83.169.623/0001-10

3.
Município/UF
Joinville/SC

4.	Endereço:	Rua	Itajaí,	390	–	Centro,	CEP:	89201-090
5.	DDD/Fone
(47)	 3431-
3006

6.	 Nome	 do	 representante	 e	 e-mail:	 XXXXX	 (Secretário	 da
Educação)	–	educacao@joinville.sc.gov.br 7.	CPF

III	-	RELAÇÃO	DE	PRODUTOS
	

1.	Produto 2.	Unidade 3.
Quantidade 4.	Preço	de	Aquisição* 5.

Cronograma
de	 Entrega
dos	 produtos
(Safra)	 	 	 4.1.	Unitário 4.2.	Total

	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	

OBS:	*	Preço	publicado	no	Edital	n	xxx/xxxx	(o	mesmo	que	consta	na	chamada	pública).

Declaro	estar	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	projeto	e	que	as	informações	acima	conferem	com	as
condições	de	fornecimento	e	com	a	descrição	dos	itens	conforme	anexo	I	do	edital.
	

Local	e	Data
Assinatura	do	Representante	do	Grupo	Formal
	

Fone/E-mail:

	 	 	

	 	 	

	

MODELO	PROPOSTO	PARA	OS	GRUPOS	INFORMAIS

	

PROJETO	 DE	 VENDA	 DE	 GÊNEROS	 ALIMENTÍCIOS	 DA	 AGRICULTURA	 FAMILIAR	 PARA	 ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO	DA	PROPOSTA	DE	ATENDIMENTO	AO	EDITAL/CHAMADA	PÚBLICA	Nº

I	-	IDENTIFICAÇÃO	DOS	FORNECEDORES

GRUPO	INFORMAL

1.	Nome	do	Proponente 2.	CPF

3.	Endereço 4.	Município/UF 5.	CEP

6.	E-mail	(quando	houver) 7.	Fone

8.	Organizado	por	Entidade	Articuladora
(	)	Sim	(	)	Não

9.Nome	 da	 Entidade
Articuladora	 (quando
houver)

10.	E-mail/Fone
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II	-	FORNECEDORES	PARTICIPANTES		(preencher	dados	de	todos,	inclusive	a	mulher	beneficiária,	nos	termos	do
subitem	3.1.5	do	edital)
	

1.	 Nome	 do
Agricultor	 (a)
Familiar	 e
Nome	 da
Mulher
beneficiária
nos	 termos	 do
subitem	 3.1.5
do	edital

	 2.	 CPF	 de
ambos	 	 3.	DAP 4.

Banco
5.	 Nº
Agência

6.	 Nº	 Conta
Corrente

**incluir
também	 as
mesmas
informações
da	 mulher
beneficiária
do	 subitem
3.1.5	 do
edital

	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	 	 	

III-	IDENTIFICAÇÃO	DA	ENTIDADE	EXECUTORA	DO	PNAE/FNDE/MEC
	

1.	Nome	da	Entidade:
Prefeitura	Municipal	de	Joinville

2.	CNPJ
83.169.623/0001-10

3.
Município/UF
Joinville/SC

4.	Endereço:	Rua	Itajaí,	390	–	Centro,	CEP:	89201-090
5.	DDD/Fone
(47)	 3431-
3006

6.	Nome	 do	 representante	 e	 e-mail:	 XXXXX	 (Secretário	 da	 Educação)	 –
educacao@joinville.sc.gov.br 7.	CPF

III	-	RELAÇÃO	DE	FORNECEDORES	E	PRODUTOS
	

1.	 Identificação	 do
Agricultor	(a)	Familiar 2.	Produto 3.	Unidade 4.

Quantidade
5.	 Preço	 de
Aquisição*
/Unidade

6.Valor	Total

	 	 	 	 	 	 Total
agricultor

	 	 	 	 	 	 Total
agricultor

	 	 	 	 	 	 Total
agricultor

	 	 	 	 	 	 Total
agricultor
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	 	 	 	 	 	 Total
agricultor

	 	 	 	 	 	 Total
agricultor

	 Total	 do
projeto 	

OBS:	*	Preço	publicado	no	Edital	n	xxx/xxxx	(o	mesmo	que	consta	na	chamada	pública).

IV	-	TOTALIZAÇÃO	POR	PRODUTO
	

1.	Produto 2.
Unidade

3.
Quantidade

4.
Preço/Unidade

5.	 Valor	 Total	 por
Produto

6.	Cronograma	de	Entrega
dos	Produtos	(Safra)

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 Total	do	projeto: 	

Declaro	estar	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	projeto	e	que	as	informações	acima	conferem	com	as
condições	de	fornecimento	e	com	a	descrição	dos	itens	conforme	anexo	I	do	edital.
	

Local	e	Data: Assinatura	do	Representante	do	Grupo	Informal Fone/E-mail:
CPF:

Local	e	Data: Agricultores	(as)	Fornecedores	(as)	do	Grupo	Informal Assinatura

	 	 	

	 	 	

	 	 	

	
MODELO	PROPOSTO	PARA	OS	FORNECEDORES	INDIVIDUAIS

	
	

PROJETO	 DE	 VENDA	 DE	 GÊNEROS	 ALIMENTÍCIOS	 DA	 AGRICULTURA	 FAMILIAR	 PARA	 ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO	DA	PROPOSTA	DE	ATENDIMENTO	AO	EDITAL/CHAMADA	PÚBLICA	Nº	

I-	IDENTIFICAÇÃO	DO	FORNECEDOR

FORNECEDOR	(A)	 INDIVIDUAL	 	e	MULHER	BENEFICIÁRIA	 (preencher	dados	de	ambos,	 se	 for	o	caso)	*incluir
também	as	mesmas	informações	da	mulher	beneficiária	do	subitem	3.1.5	do	edital				

1.	Nome	do	Proponente/	Nome	da	Mulher	Beneficiária 2.	CPF

3.	Endereço 4.	Município/UF 5.CEP

6.	Nº	da	DAP	Física 7.	DDD/Fone 8.E-mail	 (quando
houver)

9.	Banco 10.Nº	da	Agência 11.Nº	 da	 Conta
Corrente
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II-	Relação	dos	Produtos

Produto Unidade Quantidade

Preço	 de
Aquisição*

Cronograma
de	 Entrega
dos	 produtos
(Safra)Unitário Total

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	

OBS:	*	Preço	publicado	no	Edital	n	xxx/xxxx
(o	mesmo	que	consta	na	chamada	pública). 	

III	-	IDENTIFICAÇÃO	DA	ENTIDADE	EXECUTORA	DO	PNAE/FNDE/MEC

Nome	da	Entidade:
Prefeitura	Municipal	de	Joinville

CNPJ
83.169.623/0001-10

Município/UF
Joinville/SC

Endereço:	Rua	Itajaí,	390	–	Centro,	CEP:	89201-090
DDD/Fone
(47)	 3431-
3006

Nome	 do	 representante	 e	 e-mail:	 XXXXX	 (Secretário	 da	 Educação)	 –
educacao@joinville.sc.gov.br CPF

Declaro	estar	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	projeto	e	que	as	informações	acima	conferem	com	as
condições	de	fornecimento	e	com	a	descrição	dos	itens	conforme	anexo	I	do	edital.
	

Local	e	Data:
Assinatura	 do
Fornecedor
Individual

CPF:
	

	

	

	

ANEXO	IV	-	ENDEREÇO	DAS	UNIDADES	ESCOLARES	DA	REDE	MUNICIPAL	DE	ENSINO	SEI	Nº	0024311062

	

	
ANEXO	V	

MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	LIMITE	INDIVIDUAL	POR	DECLARAÇÃO	DE	APTIDÃO	AO	PRONAF	-
DAP/ANO

DECLARAÇÃO	DE	LIMITE	INDIVIDUAL	POR	DAP/ANO

	

Com	referência	à	Chamada	Pública	N°.	332/2025

	

																								A	(Associação/Cooperativa	xxxxxxxxxx),	pessoa	jurídica	de	direito	privado,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº
(00.000.000/0001-00),	 com	 sede	 na	 (Rua	 A,	 nº	 01,	 cj.	 01),	 CEP	 (00.000-000),	 na	 cidade	 de	 (xxxxxxxx),	 neste	 ato
representada	 por	 seu	 (presidente),	 (xxxxxxxxxxxx),	 brasileiro,	 (casado),	 (empresário),	 portador	 da	 cédula	 de
identidade	RG	nº	(Nº	1.111.111/SC.),	inscrito	no	CPF	sob	o	nº	(111.111.111-11),	residente	na	(Rua	B,	nº	01,	ap.	01),
CEP	(00.000-00),	na	cidade	de	(xxxxxxxx),	nos	termos	do	estatuto	social,	DECLARA,	que	atenderá	ao	limite	individual
de	 venda	 de	 gêneros	 alimentícios	 do	 Agricultor	 Familiar	 e	 do	 Empreendedor	 Familiar	 Rural,	 de	 R$40.000,00
(quarenta	mil	reais)	por	DAP	por	ano	civil,	referente	à	sua	produção,	conforme	a	legislação	do	Programa	Nacional	de
Alimentação	Escolar.
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______________________________
Nome/Assinatura	(Presidente)
Associação/Cooperativa	XXXXX

	

	

ANEXO	VI
																								MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DO	AGRICULTOR	FAMILIAR	–	PRODUÇÃO	PRÓPRIA	GRUPOS

FORMAIS

DECLARAÇÃO	DE	PRODUÇÃO	PRÓPRIA	(CHAMADA	PÚBLICA	Nº	332/2025)	

	

Eu,__________________________________representante	 da
Cooperativa/Associação	 ____________________________________________________________,	 com
CNPJ	 nº__________________________________________	 e	 DAP	 Jurídica	 nº	 ___________________________________declaro,	 para
fins	de	participação	no	Programa	Nacional	de	Alimentação	Escolar	–	PNAE,		que	os	gêneros	alimentícios	relacionados
no	projeto	de	venda	são	oriundos	de	produção	dos	cooperados/associados	que	possuem	DAP	física	e	compõem	esta
cooperativa/associação.	
Local,	____/___/_____	

	

_____________________________________
Assinatura	

	

	

ANEXO	VII
MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DO	AGRICULTOR	FAMILIAR	–

PRODUÇÃO	PRÓPRIA	PARA	GRUPOS	INFORMAIS	OU	FORNECEDORES	INDIVIDUAIS

DECLARAÇÃO	DE	PRODUÇÃO	PRÓPRIA	(CHAMADA	PÚBLICA	Nº	332/2025)

	

Eu,___________________________________________________________________,	 CPF	 nº_______________________________e
DAP	 física	 nº___________________________________,	 declaro,	 para	 fins	 de	 participação	 no	 Programa	 Nacional	 de
Alimentação	 Escolar	 –	 PNAE,	 que	 os	 gêneros	 alimentícios	 relacionados	 no	 projeto	 de	 venda	 em	 meunome	 são
oriundos	de	produção	própria.	
	
Local,	____/____/_____	

	

_____________________________________
Assinatura	

	

	

ANEXO	VIII	

ROTULAGEM	SEI	Nº	0024311105

	

	

	

ANEXO	IX	-	MINUTA	DO	CONTRATO

CONTRATO	Nº	XX/2025

CONTRATO	DE	AQUISIÇÃO	DE	GÊNEROS	ALIMENTÍCIOS	DA	AGRICULTURA	FAMILIAR	PARA	AEdital 26143749         SEI 25.0.130628-1 / pg. 16



ALIMENTAÇÃO	ESCOLAR/PNAE

	
A	Prefeitura	Municipal	de	Joinville,	pessoa	jurídica	de	direito	público,	com	sede	à	Rua	Hermann	August	Lepper,	nº	10,
Saguaçú,	Joinville/SC,	inscrita	no	CNPJ	sob	nº	83.169.623/0001-10,	representada	neste	ato	pelo	Senhor	xxxxxxxxxxxx,
Secretário	de	Educação,	doravante	denominado	CONTRATANTE,	e	por	outro	lado	xxxxxxxxxxx,	com	sede	à	xxx	xxx
nº	xx,		Cidade/Estado,	inscrita	no	CNPJ	sob	n.º	xx.xxx.xxx/xxxx-xx,	Sr.	xxxxxxxxxxxx,	CPF	nº	xxx.xxx.xxx-xx,	[	Indicar	o
cargo	xxxxx],	doravante	denominado	CONTRATADO,	fundamentados	nas	disposições	Lei	Federal	nº	11.947,	de	16	de
julho	de	2009	e	na	Resolução	FNDE	n°	06,	de	08	de	maio	de	2020,	Lei	Municipal	nº	4.220,	de	31	de	agosto	de	2000	e
nº	6.459,	de	27	de	maio	de	2009,	Lei	Federal	nº	11.326,	de	24	de	abril	de	2006,	Lei	Federal	nº	10.696,	de	02	de	julho
de	2003,	Lei	Federal	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Decreto	Municipal	n°	28.024,	de	09	de	dezembro	de	2016	e
Decreto	Municipal	n°	64.109,	de	18	de	dezembro	de	2024,	Decreto	Municipal	n°	56.224,	de	24	de	agosto	de	2023	e
alterações	 posteriores	 e	 demais	 normas	 legais	 federais,	 estaduais	 e	 municipais	 vigentes,	 e	 tendo	 em	 vista	 o	 que
consta	no	edital	da	Chamada	Pública	nº	332/2025,	 resolvem	celebrar	o	presente	contrato	mediante	as	cláusulas
que	seguem:
	
CLÁUSULA	PRIMEIRA:
1.1.	 É	 objeto	 desta	 contratação	 a	 Aquisição	 de	 hortifrutigranjeiros	 da	 Agricultura	 Familiar	 destinados	 à
elaboração	 da	 Merenda	 Escolar	 para	 as	 Unidades	 Educacionais	 do	 Município	 de	 Joinville,	 através
de	Chamada	Pública,	para	compra	a	partir	do	ano	de	2025,	relacionados	e	especificados	no	ANEXO	I	-	Termo
de	 Referência,	 que	 serão	 destinados	 ao	 fornecimento	 de	 alimentação	 aos	 alunos	 matriculados	 nos	 Centros	 de
Educação	 Infantil	 e	 nas	 Escolas	 de	Ensino	 Fundamental	matriculadas	 na	Rede	Municipal	 de	 Ensino,	 por	 conta	 do
Programa	Nacional	de	Alimentação	Escolar	–	PNAE.
	
CLÁUSULA	SEGUNDA:
2.1.	 O	 CONTRATADO	 se	 compromete	 a	 fornecer	 os	 gêneros	 alimentícios	 da	 Agricultura	 Familiar	 ao
CONTRATANTE	conforme	descrito	na	Cláusula	Quarta	deste	Contrato.
	
CLÁUSULA	TERCEIRA:
3.1.	O	limite	individual	de	venda	de	gêneros	alimentícios	do	CONTRATADO,	será	de	até	R$	40.000,00	(quarenta	mil
reais)	por	DAP	por	ano	civil,	referente	à	sua	produção,	conforme	a	legislação	do	Programa	Nacional	de	Alimentação
Escolar.
	
CLÁUSULA	QUARTA:
4.1.	 Pelo	 fornecimento	 dos	 gêneros	 alimentícios,	 nos	 quantitativos	 descritos	 abaixo	 (no	 quadro),	 de	 Gêneros
Alimentícios	 da	 Agricultura	 Familiar,	 o	 CONTRATADO	 receberá	 o	 valor	 total	 de	 R$	 _____________
(_______________________).
a)	O	recebimento	das	mercadorias	dar-se-á	mediante	apresentação	do	Termo	de	Recebimento	e	das	Notas	Fiscais	de
Venda	pela	pessoa	responsável	pela	alimentação	no	local	de	entrega.
b)	O	preço	de	aquisição	é	o	preço	pago	ao	fornecedor	da	agricultura	familiar	e	no	cálculo	do	preço	já	devem	estar
incluídas	 as	 despesas	 com	 frete,	 recursos	 humanos	 e	 materiais,	 assim	 como	 com	 os	 encargos	 fiscais,	 sociais,
comerciais,	 trabalhistas	e	previdenciários	e	quaisquer	outras	despesas	necessárias	ao	cumprimento	das	obrigações
decorrentes	do	presente	contrato.
	

Produto Unidade Quantidade Periodicidade	de	Entrega Preço	de	Aquisição

	 	 	 	 Preço	Unitário	(divulgado	na	chamada	pública) Preço	Total

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	

	 	 	 	 	 	

Valor	Total	do	Contrato 	

	
4.2	-	Os	preços	inicialmente	contratados	somente	poderão	ser	reajustados	após	o	prazo	de	um	ano,	contado	da	data
base	do	orçamento	estimado,	qual	seja,	30/04/2025.
4.3	 -	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação	 do	 IPCA	 -	 Índice	 de	 Preço	 ao	 Consumidor	 Amplo,	 exclusivamente	 para	 as
obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
4.4	 -	 Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
4.5	 -	O	fornecimento	do	objeto	do	presente	contrato	será	de	forma	parcelada,	atendendo	as	condições	dispostas	no
Anexo	I	-	Termo	de	Referência	do	Edital.
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CLÁUSULA	QUINTA:
5.1.	As	despesas	decorrentes	do	presente	contrato	correrão	à	conta	da	seguinte	dotação	orçamentária:
576/2025	-	0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000	(100)
577/2025	-	0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000	(143)
579/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000	(100)
580/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000	(143)
582/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000	(100)
583/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000	(143)
1098/2025	-	0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000	(343)
	
CLÁUSULA	SEXTA:
6.1.	O	CONTRATANTE,	após	receber	os	documentos	descritos	na	Cláusula	Quarta,	alínea	"a",	e	após	a	tramitação
do	 processo	 para	 instrução	 e	 liquidação,	 efetuará	 o	 seu	 pagamento	 no	 valor	 correspondente	 às	 entregas	 do	 mês
anterior.
6.2.	Os	pagamentos	do	fornecimento	dos	gêneros	serão	realizados	pela	Unidade	da	Contabilidade	Geral.
6.3.		O	pagamento	da	Nota	Fiscal	será	efetuado	em	até	30	(trinta)	dias	após	o	aceite	da	medição/produto,	de	acordo
com	o	Processo	SEI	de	Gestão-Certificação	de	Documento	Fiscal.
6.4.	As	retenções	tributárias	serão	de	acordo	com	as	legislações	Federais,	Estaduais	e	Municipais	vigentes.
6.5.	O	pagamento	será	através	de	deposito	em	conta	mediante	apresentação	de	documento	fiscal	correspondente	ao
fornecimento	efetuado,	vedada	a	antecipação	de	pagamento,	para	cada	faturamento.		
6.6	 -	 Em	 caso	 de	 atraso	 dos	 pagamentos	 por	 culpa	 exclusiva	 da	 Administração,	 será	 aplicado	 como	 índice	 de
atualização	monetária	o	IPCA	–	Índice	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo.	
	
CLÁUSULA	SÉTIMA:
7.1.	O	CONTRATANTE	que	não	seguir	a	forma	de	liberação	de	recursos	para	pagamento	do	CONTRATADO,	está
sujeito	a	pagamento	de	multa	de	2%,	mais	juros	de	0,1%	ao	dia,	sobre	o	valor	da	parcela	vencida.
	
CLÁUSULA	OITAVA:
8.1.	O	CONTRATANTE	se	compromete	a	guardar	pelo	prazo	estabelecido	no	§	7º	do	artigo	57	da	Resolução	FNDE
n°	 06,/2020,	 que	 dispõe	 sobre	 o	 PNAE	 as	 cópias	 das	 Notas	 Fiscais	 de	 Compra,	 os	 Termos	 de	 Recebimento	 e
Aceitabilidade,	apresentados	nas	prestações	de	contas,	bem	como	no	Projeto	de	Venda	de	Gêneros	Alimentícios	da
Agricultura	Familiar	para	Alimentação	Escolar	e	documentos	anexos,	estando	à	disposição	para	comprovação.	
	
CLÁUSULA	NONA:
9.1.	É	de	exclusiva	responsabilidade	do	CONTRATADO	o	ressarcimento	de	danos	causados	ao	CONTRATANTE	ou	a
terceiros,	 decorrentes	 de	 sua	 culpa	 ou	 dolo	 na	 execução	 do	 contrato,	 não	 excluindo	 ou	 reduzindo	 esta
responsabilidade	à	fiscalização.
9.2.	É	de	responsabilidade	do	CONTRATADO	manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	todas	as	condições	de
habilitação	e	qualificação	exigidas	na	convocação.
9.3.	 É	 obrigação	 do	 CONTRATADO	 executar	 o	 contrato	 cumprindo	 as	 disposições	 da	 Chamada	 Pública
n.º332/2025,	da	Resolução	FNDE	n°	06,/2020,	em	todos	os	seus	termos.
9.4.	O	CONTRATADO,	quando	couber,	deverá	cumprir	o	disposto	na	Lei	Municipal	n°	8.772/19,	que	dispõe	sobre	a
instituição	 do	 Programa	 de	 Integridade	 nas	 pessoas	 jurídicas	 que	 contratarem	 com	 a	 Administração	 Pública
Municipal.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA:
10.1.	O	CONTRATANTE	em	razão	da	supremacia	do	interesse	público	sobre	os	interesses	particulares	poderá:
a)	Modificar	unilateralmente	o	contrato	para	melhor	adequação	às	 finalidades	de	 interesse	público,	 respeitando	os
direitos	do	CONTRATADO;
b)	Rescindir	unilateralmente	o	contrato,	nos	casos	de	infração	contratual	ou	inaptidão	do	CONTRATADO;
c)	Fiscalizar	a	execução	do	contrato;
d)	Aplicar	sanções	motivadas	pela	inexecução	total	ou	parcial	do	ajuste;
10.2.	 Sempre	 que	 o	 CONTRATANTE	 alterar	 ou	 rescindir	 o	 contrato	 sem	 restar	 caracterizada	 culpa
do	CONTRATADO,	 deverá	 respeitar	 o	 equilíbrio	 econômico-financeiro,	 garantindo-lhe	 o	 aumento	 da	 remuneração
respectiva	ou	a	indenização	por	despesas	já	realizadas.
10.3	 -	 O	 CONTRATANTE	 responderá	 aos	 pedidos	 de	 reajuste	 e	 de	 restabelecimento	 de	 equilíbrio	 econômico-
financeiro	em	até	03	(três)	meses,	e	em	caso	de	repactuação	o	prazo	para	resposta	será	de	até	01	(um)	mês.
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CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA:
11.1	 -	 As	 sanções	 e	 penalidades	 que	 poderão	 ser	 aplicadas	 ao	 CONTRATADO	 são	 as	 previstas	 na	 Lei	 Federal	 nº
14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	neste	Edital	de	Licitação	e	no	respectivo	Contrato,	sem	prejuízo	do	disposto	na	Lei
Federal	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013	e	na	Lei	Municipal	nº	8.983,	de	06	de	agosto	de	2021.
11.2	-	Penalidades	que	poderão	ser	cominadas	ao	CONTRATADO,	garantidos	os	direitos	ao	contraditório	e	à	ampla
defesa:	
I)	Advertência;
II)	Multa,	que	será	deduzida	dos	respectivos	créditos,	ou	cobrados	administrativamente	ou	judicialmente:
a)	 De	 até	 5%	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 diante	 do	 cometimento	 das	 condutas
previstas	na	alínea	"d"	do	item	11.3;
b)	0,2%	(zero	vírgula	dois	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	ou	instrumento	equivalente	por	dia	que	exceder	que
exceder	o	prazo	execução	dos	serviços,	até	o	limite	de	10%	(dez	por	cento);
c)	De	 até	 10%	 (dez	 por	 cento)	 em	 caso	 de	 inexecução	 parcial	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato	 ou	 instrumento
equivalente,	em	percentual	proporcional	ao	descumprimento	e	prejuízos	sofridos	pelo	Município	em	decorrência	do
descumprimento,	sem	prejuízo	da	apuração	e	reparação	do	dano	que	a	exceder;
d)	 De	 até	 15%	 (quinze	 por	 cento)	 nos	 casos	 de	 inexecução	 contratual	 total	 sobre	 o	 valor	 total	 do	 contrato	 ou
instrumento	equivalente,	por	parte	do	proponente	vencedor,	 sem	prejuízo	da	apuração	e	 reparação	do	dano	que	a
exceder;
e)	De	 até	 30%	 (trinta	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 da	 proposta/contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 diante	 do
cometimento	das	condutas	previstas	nas	alíneas	"e",	"f",	"g"	e	"h",	"i"	e	"j"	do	item	11.3	do	Edital;
III)	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	com	o	Município	de	Joinville,	Administração	Direta	e	Indireta,	pelo	prazo
de	até	3	(três)	anos,	sem	prejuízo	das	demais	cominações	legais	e	contratuais.
IV)	Declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	 contratar,	 pelo	 prazo	mínimo	de	 3	 (três)	 anos	 e	máximo	de	 6
(seis)	anos.
11.3	-	O	CONTRATADO	será	responsabilizado,	pelo	cometimento	das	seguintes	infrações:
a)	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços
públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c)	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação,	sem	motivo	justificado;
e)	 apresentar	 declaração	 ou	documentação	 falsa	 exigida	para	 a	 contratação	 ou	prestar	 declaração	 falsa	 durante	 a
execução	do	contrato;
f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação;
i)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
j)	descumprir	as	obrigações	decorrentes	do	contrato.	
11.3.1	 -	 Considera-se	 a	 conduta	 prevista	 na	 alínea	 "b"	 do	 item	 11.3	 como	 sendo	 o	 inadimplemento	 grave	 ou
inescusável	de	obrigação	assumida	pela	contratada.
11.3.2	 -	 Considera-se	 a	 conduta	 da	 alínea	 "d"	 do	 item	 11.3	 como	 sendo	 o	 atraso	 que	 importe	 em	 consequências
graves	para	o	cumprimento	das	obrigações	contratuais.
11.3.3	-	Considera-se	a	conduta	da	alínea	"f"	do	item	11.3	como	sendo	a	prática	de	qualquer	ato	destinado	à	obtenção
de	vantagem	ilícita	ou	que	 induza	ou	mantenha	em	erro	agentes	públicos	da	Prefeitura	Municipal	de	Joinville,	com
exceção	da	conduta	disposta	no	inciso	"f"	do	item	11.3.
11.3.4	-	Considera-se	a	conduta	do	inciso	"g"	do	item	11.3	como	sendo	a	prática	de	atos	direcionados	a	prejudicar	o
bom	 andamento	 do	 contrato,	 sem	 prejuízo	 de	 outras	 que	 venham	 a	 ser	 verificadas	 no	 decorrer	 da	 execução
contratual.
11.4	-	As	multas	aplicáveis	para	o	caso	de	praticar	ato	lesivo	obedecerão	ao	regramento	previsto	na	Lei	Federal	nº
12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013	e	na	Lei	Municipal	nº	8.983,	de	06	de	agosto	de	2021	e	na	regulamentação	vigente.
11.5	-	As	multas	deverão	ser	pagas	junto	à	Tesouraria	da	Secretaria	de	Fazenda	do	Município	até	o	dia	de	pagamento
que	 o	 CONTRATADO	 tiver	 direito,	 mediante	 o	 envio	 da	 guia	 para	 pagamento	 pela	 Unidade	 Gestora	 ao
CONTRATADO,	ou	poderão	ser	cobradas	judicialmente	após	30	(trinta)	dias	da	notificação.
11.6	 -	 Nas	 penalidades	 previstas	 neste	 contrato/ata	 de	 registro	 de	 preços	 ou	 instrumento	 equivalente,	 a
Administração	 considerará,	 motivadamente,	 a	 natureza	 e	 a	 gravidade	 da	 infração	 cometida;	 as	 circunstâncias
agravantes	ou	atenuantes;	 as	peculiaridades	do	 caso	 concreto;	 os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração
Pública;	 e	 a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle,	graduando-as	e	podendo	deixar	de	aplicá-las,	 se	admitidas	as	 justificativas	do	CONTRATADO,
nos	termos	do	que	dispõe	o	art.	156	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021.
11.7	 -	As	 penalidades	 aplicadas	 serão	 registradas	 no	 cadastro	 do	 CONTRATADO	e,	 para	 fins	 de	 publicidade,	 no
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Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
11.8	-	Nenhum	pagamento	será	realizado	ao	CONTRATADO	enquanto	pendente	de	liquidação	qualquer	obrigação
financeira	que	lhe	for	imposta	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
11.9	-	O	montante	de	multas	aplicadas	ao	CONTRATADO	não	poderá	ultrapassar	a	30%	(trinta	por	cento)	do	valor
global	do	contrato;	caso	aconteça	o	CONTRATANTE	terá	o	direito	de	rescindir	o	contrato	mediante	notificação.
11.10	-	A	aplicação	das	penalidades	poderá	ocorrer	por	intermédio	de	meios	alternativos	de	prevenção	e	resolução
de	controvérsias,	notadamente	a	conciliação,	a	mediação,	o	comitê	de	resolução	de	disputas	e	a	arbitragem,	conforme
previsto	 na	 Lei	 n	 14.133/2021,	 legislações	 municipais	 e	 normativas	 que	 regulamentem	 a	 matéria	 no	 âmbito	 do
Município.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA:
12.1.	 A	 fiscalização	 do	 presente	 contrato	 ficará	 a	 cargo	 da	 Secretaria	 de	 Educação,	 da	 Entidade	 Executora,	 do
Conselho	de	Alimentação	Escolar	–	CAE	e	outras	Entidades	designadas	pelo	FNDE.
12.2.	A	Secretaria	Gestora	deverá	nomear	Comissão	para	fiscalização	do	contrato	através	de	portaria	com	no	mínimo
um	 membro,	 indicado	 pela	 Secretaria	 de	 Agricultura	 e	 Meio	 Ambiente	 e	 devidamente	 publicada	 no	 jornal	 do
Município.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA:
13.1.	O	prazo	de	vigência	contratual	será	de	14	(quatorze)	meses,	não	prorrogáveis.
13.2.	O	prazo	de	execução	será	de	12	(doze)	meses,	não	prorrogáveis.	
13.3.	Os	gêneros	alimentícios	deverão	ser	entregues	diretamente	nas	Unidades	Escolares	relacionadas	no	Anexo	IV	-
Endereço	 das	 Unidades	 Escolares	 da	 Rede	 Municipal	 de	 Ensino	 e	 cumprir	 rigorosamente	 os	 procedimentos
para	entrega	descritos	no	Anexo	 I	 -	Termo	de	Referência,	 e	 em	acordo	com	a	Síntese	dos	Pedidos	e	 a	Guia	de
Requisição	para	Entrega	de	Alimentos.
13.3.1.	 Os	 produtos	 deverão	 ser	 entregues	 de	 acordo	 com	 os	 prazos	 estabelecidos	 no	 Anexo	 I	 -	 Termo	 de
Referência.
13.4	-	Para	fins	de	contagem	dos	prazos	previstos	será	considerado	como	data	de	assinatura	do	contrato	a	data	da
última	assinatura	(dia/mês/ano)	dos	signatários	referenciados	no	preâmbulo	do	referido	instrumento.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA:
14.1.	Este	Contrato	poderá	ser	aditado	a	qualquer	tempo,	mediante	acordo	formal	entre	as	partes,	resguardadas	as
suas	condições	essenciais.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA:
15.1.	As	comunicações	com	origem	neste	contrato	deverão	ser	formais	e	expressas,	por	meio	de	carta,	que	somente
terá	validade	se	enviada	mediante	registro	de	recebimento	ou	por	fax,	transmitido	pelas	partes.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA:
16.1.	Este	Contrato,	desde	que	observada	à	formalização	preliminar	à	sua	efetivação,	por	carta,	consoante	Cláusula
Décima	Quinta,	poderá	ser	rescindido,	de	pleno	direito,	independentemente	de	notificação	ou	interpelação	judicial	ou
extrajudicial,	nos	seguintes	casos:
a)	Por	acordo	entre	as	partes;
b)	Pela	inobservância	de	qualquer	de	suas	condições;
c)	Por	quaisquer	dos	motivos	previstos	em	lei.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA:
17.1.	A	extinção	do	presente	ocorrerá	nas	hipóteses	previstas	no	art.	137	a	139	da	Lei	14.133/2021,	sem	prejuízo	de
eventual	penalidade	aplicável,	assegurado	o	contraditório	e	ampla	defesa.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA:
18.1.	 Para	 dirimir	 questões	 decorrentes	 deste	 Contrato	 fica	 eleito	 o	 Foro	 da	 Comarca	 de	 Joinville,	 com	 renúncia
expressa	a	qualquer	outro.
18.2.	E,	por	estarem	 justas	e	acertadas,	 firmam	as	partes	o	presente	 instrumento,	em	meio	eletrônico,	através	do
Sistema	Eletrônico	de	Informações	(SEI)	do	CONTRATANTE.
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ANEXO	X

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR		SEI	N°25758950

Documento	assinado	eletronicamente	por	Silvia	Cristina	Bello,	Diretor	(a)	Executivo	(a),	em
21/07/2025,	às	15:09,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal
nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o	código
verificador	26143749	e	o	código	CRC	AA24E47C.

Avenida	Hermann	August	Lepper,	10	-	Bairro	Saguaçu	-	CEP	89221-005	-	Joinville	-	SC	-	www.joinville.sc.gov.br

25.0.130628-1
26143749v8

Edital 26143749         SEI 25.0.130628-1 / pg. 21



	

ANEXO	SEI	Nº	26145414/2025	-	SAP.LCT

	
São	anexos	do	Edital	de	Chamada	Pública	nº	332/2025,	documento	SEI	nº	0020118371:
	
Anexo	I	-	Termo	de	Referência,	documento	SEI	nº26097489	;
Anexo	II	-	Orçamento	Sintético;
Anexo	III	-	Modelo	Projeto	de	Venda;
Anexo	IV	-	Endereço	das	Unidades	Escolares	da	Rede	Municipal	de	Ensino,	documento	SEI	nº	25622921;
Anexo	V	-	Declaração	de	Limite	Individual	por	DAP/ANO;
Anexo	VI	-	Declaração	de	Produção	dos	Gêneros	Alimentícios	-	Grupo	Formal;
Anexo	VII	-	Declaração	de	Produção	dos	Gêneros	Alimentícios	-	Agricultor	Individual	e	Grupo	Informal;
Anexo	VIII	-	Rotulagem,	documento	SEI	nº	25622936		;
Anexo	IX	-	Minuta	do	Contrato;	e
Anexo	X	-	Estudo	Técnico	Preliminar,	documento	SEI	n°25784858.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Silvia	Cristina	Bello,	Diretor	(a)	Executivo	(a),	em
21/07/2025,	às	15:09,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal
nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o	código
verificador	26145414	e	o	código	CRC	560920A4.

Avenida	Hermann	August	Lepper,	10	-	Bairro	Saguaçu	-	CEP	89221-005	-	Joinville	-	SC	-	www.joinville.sc.gov.br
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